
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 1271
SESSÃO ORDINÁRIA DE 16/11/2009
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
CONSIDERANDO que o Estatuto da Cidade - Lei Federal Nº 10.257, de 10 de Julho de 2001, disponibiliza uma série de instrumentos de política urbana que servem para induzir um uso e uma ocupação do solo urbano da cidade, para que esse solo urbano cumpra sua função social; 

CONSIDERANDO que os principais instrumentos de política urbana trazidos pela referida Lei Federal estão previstos no Plano Diretor Municipal, mas continuam sem regulamentação em lei específica e permanecem sem aplicação no município de Botucatu;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 483/07 - Plano Diretor, na Seção V – Do Direito de Preempção, no Art. 152, determina que seja estabelecida, em lei específica, regulamentação para aplicação do Direito de Preempção;

CONSIDERANDO que o direito de preempção tem utilidade prática para fins de planejamento urbano e que uma primeira vantagem é permitir ao Poder Público ser informado de todos os projetos de venda existentes na zona delimitada e, assim, tomar conhecimento das intenções dos particulares, podendo evitar que se pratiquem atos danosos ao ordenamento da área, como a demolição de prédios que devam ser conservados e outras situações semelhantes;




CONSIDERANDO que, para esse fim, a Prefeitura deverá ter um serviço de planejamento bem aparelhado, de forma a permitir aquele controle, o que é raro nos municípios pequenos e em muitos grandes;




CONSIDERANDO que outra vantagem que se aponta no direito de preempção é a possibilidade de o Poder Público adquirir progressivamente os terrenos necessários ao planejamento da cidade, antes que o aumento dos preços e a especulação tornem inviável essa aquisição e que tal faculdade permite que o município constitua uma reserva fundiária, um Banco de Terras, o que muito facilitaria a execução de seus projetos, dentro do Plano Diretor de desenvolvimento urbano, principalmente aqueles relacionados com a construção de habitações de interesse social;




CONSIDERANDO que o argumento de maior peso é o de que a simples existência do direito de preempção, permitindo que o Poder
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Público adquira o imóvel posto a venda, deve contribuir para frear a alta dos respectivos preços, pois não há dúvida de que, representando uma intervenção no mercado imobiliário e dificultando as transações entre os particulares, é provável que sempre haja alguma contenção da especulação;




CONSIDERANDO para que realmente venha a produzir os efeitos desejados, é indispensável que ele seja realmente exercido, ainda que esporadicamente, pois, caso contrário, a lei que o instituiu será considerada ‘letra morta’;




CONSIDERANDO que outra forma de aplicação possível do Direito de Preempção pode ser em processos de regularização de loteamentos e urbanização de bairros periféricos, principalmente aqueles situados em áreas bastante densas onde a carência de áreas para a implementação de equipamentos e áreas verdes é notória,

REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Botucatu, JOÃO CURY NETO, e ao Ilustríssimo Senhor Secretário Municipal de Planejamento, MÁRIO PILAN JUNIOR,  solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município, informem sobre a possibilidade de regulamentação, em lei específica, do “Direito de Preempção”, instrumento que facilita a aquisição, por parte do Poder Público, de áreas de seu interesse, para a realização de projetos específicos.
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